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CARTA DE BRASÍLIA

VII ENCONTRO NACIONAL DE PRERROGATIVAS
Os participantes do VII Encontro Nacional de Prerrogativas reunidos na Sede do Conselho Federal da OAB, nos dias 12 e 13 de junho de 2019, em Brasília/DF, objetivando a defesa do livre exercício profissional, tendo em vista o papel essencial exercido pela Ordem dos Advogados do Brasil na representação dos interesses da advocacia nacional e da sociedade, em debateram os temas abaixo bem como deliberaram sobre as possíveis providências:
IMPLANTAÇÃO DO COLÉGIO NACIONAL DE DIRIGENTES DE PRERROGATIVAS 

É uma das maiores premissas da Ordem dos Advogados do Brasil a defesa dos direitos e das prerrogativas da advocacia, tecidas na Constituição e na Lei n. 8.904/96. Nesse sentido, todos os Conselhos Seccionais dispõem de uma Comissão de Defesa de Prerrogativas e, alguns outros, também de Procuradorias de Prerrogativas. 
Assemelhada ao Brasil, a OAB foi edificada na estrutura federativa e é formada pela união dos Conselhos Seccionais e Subseções, tudo a exigir um esforço de mútua cooperação de suas milhares esferas federativas.

Há muitas ferramentas de prerrogativas construídas ao longo das gestões da OAB, citando algumas de exemplo: (i) defenda-se; (ii) cadastro nacional de violadores de prerrogativas; (iii) aplicativo de prerrogativas; etc. Há ainda a promessa e a expectativa da criação de um sistema digital nacional de processos de prerrogativas, dentre outras tantas possibilidades. Todas essas ferramentas, para bem funcionarem, dependem da perfeita integração das unidades federativas que compõem a OAB.   

Assim foi que, firmes no objetivo de integrar as Comissões de Prerrogativas para potencializar a defesa da advocacia, as vinte e sete delegações das Seccionais, presentes no VII Encontro Nacional de Prerrogativas, aprovaram a proposta, apresentada pela CNPDVA – Comissão Nacional de Defesa das Prerrogativas e Valorização da Advocacia, para a criação do Colégio de Dirigentes da Prerrogativa, que será encaminhada aos diretores do CFOAB.
GRUPO I – COAF E O SIGILO BANCÁRIO DA ADVOCACIA

Nos últimos anos a advocacia está vulnerável ao movimento que pretende criminalizar o profissional em razão da possível origem ilícita dos seus honorários. No Brasil, o percebimento de honorários como remuneração dos serviços advocatícios prestados, independente da origem dos recursos da fonte pagadora, é assegurado pela Constituição, pela lei e pela jurisprudência. Receber honorários advocatícios não é crime, é uma justa e digna prerrogativa profissional. Assim, diante de iniciativas que pretendem confundir o advogado com o cliente, criminalizando-o pelos honorários, a OAB deve:

1 –  Firme no fundamento de que a quebra de sigilo bancário do advogado, para fins penais, requer prévia e obrigatória autorização judicial, ingressar e acompanhar, como “Amicus Curiae”, o Recurso Extraordinário 1.055.941 (repercussão geral já reconhecida), tramitando no Supremo Tribunal Federal sobre envio de informações sigilosas ao Ministério Público Federal sem autorização judicial. 

2 –  Aprovar os enunciados, assim encaminhados: 

I - “Ofende as prerrogativas dos advogados qualquer forma de responsabilização do advogado pela origem dos seus honorários”

II - “Ofende a garantia do sigilo profissional utilizar o recebimento de honorários para investigação em desfavor do seu constituinte”

III - “Ofende as prerrogativas profissionais a divulgação indiscriminada de informações sigilosas obtidas a partir do disposto no artigo 15 da Lei 9613/98, especialmente em processos de qualquer natureza” 

3 – Promover a avaliação dos critérios utilizados pelo Decreto n. 4489/02 para envio automático de informações à Receita Federal, nos termos da Lei Complementar n. 105/01, adotando as medidas corretivas em face do que dispõe o ordenamento jurídico nacional.  

GRUPO II – AS PRERROGATIVAS DA MULHER ADVOGADA
Dos 1.141.300 (um milhão cento e quarenta e um mil e trezentos) profissionais inscritos nos quadros da Ordem dos Advogados do Brasil, 560.701 (quinhentas e sessenta mil, setecentas e uma) são advogadas, praticamente cinquenta por cento.
No contexto da desigualdade de gênero no qual estamos inseridos na sociedade brasileira, é necessário que o Conselho Federal da OAB não apenas promova ações para a metade dos inscritos do gênero feminino, mas também que busque implementar nessas ações, políticas que promovam a redução dessa desigualdade.

A igualdade que se pretende ver efetivada entre homens e mulheres não é formal, mas material. É preciso garantir que as diferenças não legitimem desigualdade, mas ensejem políticas para garantir a igualdade efetiva no gozo dos direitos e no exercício da advocacia.

As alterações legislativas que asseguram direitos às advogadas gestantes e no período pós parto ou adoção, visam justamente garantir às mulheres condições que lhe permitam conciliar a maternidade com o exercício da advocacia, dando efetividade a equidade de gênero.

A desigualdade nas relações entre homens e mulheres é estrutural na sociedade brasileira e passa por questões culturais, educacionais e econômicas, que podem ser observadas nas relações familiares, no trabalho e também no contexto das violações de prerrogativas.

É muito comum que a violação das prerrogativas também se traduza em violência de gênero quando a autoridade se vê diante uma profissional mulher.

A violência de gênero está sobretudo enraizada na forma como as relações sociais estão estruturadas em nossa sociedade. Uma delas diz respeito às “regras” impostas às mulheres em relação a forma como se vestem. 

Nesse contexto é extremante relevante o trabalho de defesa das prerrogativas da mulher advogada como instrumento de valorização da advocacia e enfrentamento da desigualdade de gênero no exercício profissional.

Fundadas nos objetivos de (i) promover a igualdade de gênero no exercício profissional, para que de fato a mulher advogada tenha instrumentos para exercer a profissão de forma plena e digna; (ii) dar efetividade às prerrogativas da mulher advogada previstas em lei; (iii) combater a violação de prerrogativas da advocacia e a violência de gênero no exercício da profissão,  foi aprovada a inclusão na CARAVANAS DAS PRERROGATIVAS o as PREROGATIVAS DA MULHER ADVOGADA, seguidas das iniciativas:
1. Elaboração de marca para o projeto e de uma campanha para redes sociais;

2. Elaboração de uma cartilha, banners e cartazes para distribuição durante as caravanas em todo o país;

3. Elaboração de ofícios para serem encaminhados para todos os tribunais, fóruns, delegacias, diretores de presídios do país;

4. Caravanas de Prerrogativas em todas as Seccionais compreendendo os seguintes desdobramentos:

a. Visitas a tribunais, fóruns, Secretaria de Segurança Pública/Delegacias, Presídios para entrega do ofício ao Diretor e distribuição das cartilhas para advogadas, advogados, magistrados e servidores;

b. Colóquio sobre Prerrogativas da Mulher Advogada;

c. Desagravos, se houver;

Além das Caravanas, também foram recomendadas as seguintes medidas:
1 – Enfoque nos recortes: Jovem Advogada e advogadas negras;

2 – Envolvimento efetivo dos homens;

3 – Implantação do disque assedio em todos os Estados;

4 – Colher sugestões para propor alterações legislativas pertinentes ao tema;

5 – Implementar cursos, palestras, conversas juntos aos vários poderes e setores para que haja a compreensão acerca dos dispositivos existentes nos artigos 6º, 7º e 7-A da Lei 8.906/94; 

6 – Mecanismos de acolhimento da mulher advogada quando possuir prerrogativa profissional violada;

7 – Proposição de Ação Civil Pública no que for pertinente.
GRUPO III – A AÇÃO CIVIL PÚBLICA COMO INSTRUMENTO DE DEFESA DAS PRERROGATIVAS

1 – Discutiu-se questões práticas referentes a deliberações internas prévias no âmbito das Seccionais legitimadas, ou CFOAB, com aprovação pelos conselhos quanto à possibilidade nos casos concretos, especialmente quando houver caracterização de improbidade administrativa. Houve entendimento no sentido de estabelecer a iniciativa para os casos de graves violações de prerrogativas, a competência dos Conselhos Seccionais e, excepcionalmente, do CFOAB, precedida de processo administrativo interno com instrução e colheita de provas com parecer final da Comissão de Prerrogativas ou órgãos com competências correlatas.
2 – É possível a ação civil pública nas hipóteses de violações por ato de improbidade administrativa, inteligência do artigo 11 c/c artigo 12, III, da lei n° 8.492/92, com ajuizamento em se tratando de graves violações, sem prejuízo de instauração de procedimento prévio no âmbito das Seccionais da Ordem dos Advogados, ou CFOAB, com parecer final de seus Órgãos de defesa das prerrogativas e aprovação pelos Conselhos Seccionais e CFOAB quando for de sua competência, sem prejuízo, também, de outras iniciativas de cunho administrativo disciplinar no âmbito da instituições as quais estejam vinculados os agentes públicos e desagravos previstos na forma do EAOAB (Lei Federal n° 8.906/94).

3 – Elaboração de cartilha sobre o tema pelo CFOAB.
GRUPO IV – A DEFESA DAS PRERROGATIVAS DA ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL

1 – Acompanhamento do ingresso da OAB em processos em todos os estados para os fins de entender as dificuldades e negativas. Destaca-se a experiência do Rio de Janeiro quanto ao art.49 da lei 8906/94;

2 – Criação do Sistema Nacional de Prerrogativas de Informática unificado de controle de processos, arquivos e petições.

3 – Analise do funcionamento das prerrogativas, comissões, tribunais de cada seccional para os fins de padronização

4 – Incluir na parte da exposição, uma campanha de valorização da advocacia;

5 – A Ordem deve adotar todas as medidas cabíveis judiciais e administrativas quanto a manutenção de suas Prerrogativas. Assistência judicial e administrativa; processo de desagravo; representação aos órgãos correcionais de justiça; reclamação em caso de descumprimento de decisão; ação civil pública – dano moral coletivo; interpelação criminal.
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